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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2026  
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2026   

 
 

AUTORIZAÇÃO  
 

 
Vistos etc. 

 

 
   Trata-se de demanda da Prefeitura Municipal de Itaúba/MT, apresentada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração, objetivando a contratação 
da empresa ACADEMIA BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO WEB HUMANO E SOCIAL 
LTDA para o fornecimento de inscrições individuais, na modalidade presencial, destinadas à 
participação de servidores da Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e 
Administração de Itaúba/MT no evento denominado Congresso Presencial "3º Licita Centro-
Oeste – Edição Cuiabá", voltado ao aperfeiçoamento profissional em licitações e contratos 
administrativos, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
  Partindo à análise do caso em concreto, verifica-se que a presente contratação 
decorre da necessidade de capacitação contínua e especializada dos servidores públicos 
municipais que atuam diretamente nas áreas de planejamento, gestão fiscal, licitações e 
contratos administrativos, especialmente diante das profundas transformações introduzidas 
pela Lei nº 14.133/2021, que exige elevada qualificação técnica para sua correta aplicação. A 
atuação da Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração envolve 
atividades estratégicas e sensíveis, tais como elaboração de termos de referência, condução 
de processos licitatórios, gestão e fiscalização contratual, bem como o planejamento das 
contratações públicas, exigindo domínio atualizado de normas, entendimentos 
jurisprudenciais e boas práticas administrativas. 
 
   Segundo se extrai dos autos do processo, o documento de formalização de 
demanda, o estudo técnico preliminar, e o termo de referência preenchem os requisitos legais 
(art. 72, inciso I da Lei 14.133/2021) e há dotação e saldo de recurso orçamentário no 
orçamento vigente, para assegurar o pagamento dos serviços do objeto. 
 
   Por derradeiro, a Procuradoria Geral do município, manifestou pela possibilidade 
da contratação, com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

É o breve relato do essencial.  
 

Decido. 
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   O dever de licitar instituído pelo art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal deve 
ser observado sempre que é possível estabelecer um procedimento competitivo baseado em 
critérios objetivos, pertinentes e capazes de assegurar a seleção da proposta mais vantajosa 
para a satisfação da necessidade administrativa. Veja: 

 
“Art. 37 – (...) XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

 

   Todavia, existem certas situações em que o gestor público, embora podendo 
realizar o processo de licitação, em virtude da existência de determinadas situações, poderá 
dispensar a realização do certame. Noutros casos, o administrador se encontrará diante de 
situações, ora materiais, ora jurídicas, que o impossibilitarão de realizar a licitação. 
 
  A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, admitiu a contratação direta quando a 
licitação for dispensável ou inexigível. 
 
   Em acurada análise do pedido formulado, é possível verificar que, no presente 
caso, a contratação se amolda à hipótese do art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal nº 
14.133/2021. in verbis: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos: 
 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados 
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação: 
 
[...] 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

  Com relação à empresa, é pertinente destacar que foram acostados nos autos 
do processo, documentos que demonstraram que a contratação será realizada com empresa 
detentora de profissional experiente e capacitado para o serviço pretendido, que é de interesse 
público e visando à realização do bem comum, com ampla experiencia nessa área, possuindo 
intima relação com o objeto da contratação.  
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   Com relação ao valor proposto da contratação, no caso em exame, o valor 
proposto é de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais). Para efeito de verificação da razoabilidade 
do valor da contratação foi solicitado comprovação de que a proposta enviada encontra-se 
em condições e preços vantajosos à Administração. No caso específico, no documento 
"estimativa de despesa e justificativa de preço", juntado nos autos do processo, há uma tabela 
com os valores praticados pela futura contratada, justificando a compatibilidade do preço 
proposto. 
 
   Desse modo, visualizamos a viabilidade econômica da contratação na forma 
solicitada, e diante da importância do tema e dos resultados que se propõe alcançar, constata-
se ser viável a contratação, por meio de Inexigibilidade de Licitação. 
 
   À vista do exposto, e em conformidade com o parecer jurídico, o Sr. ANTONIO 
FERREIRA DE OLIVEIRA NETO, Prefeito Municipal de Itaúba/MT, RATIFICA a situação de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea “f” da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e AUTORIZA a contratação da empresa ACADEMIA BRASILEIRA DE 
DESENVOLVIMENTO WEB HUMANO E SOCIAL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
08.025.335/0001-76, para prestação de serviços de fornecimento de inscrições individuais, na 
modalidade presencial, destinadas à participação de servidores da Secretaria Municipal de 
Planejamento, Fazenda e Administração de Itaúba/MT no evento denominado Congresso 
Presencial "3º Licita Centro-Oeste – Edição Cuiabá", voltado ao aperfeiçoamento profissional 
em licitações e contratos administrativos, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
   O presente ato que autoriza a contratação direta será divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial da Prefeitura, conforme determina o parágrafo 
único do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, o § 2º do artigo 5º da IN SEGES/ME nº 67/2021 e o § 
2º do artigo 141 do Decreto Municipal nº 012/2024. 

 
  Por fim, dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a 

celebração do necessário contrato, e o empenhamento da despesa na dotação do orçamento 
vigente. 
 
   P U B L I Q U E – S E 
 
    Itaúba/MT, 10 de março de 2026. 
 
 
 

 
ANTONIO FERREIRA DE OLIVEIRA NETO 

Prefeito Municipal 
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